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Incentivo à primeira graduação no Santander
Até o próximo dia 24 de janeiro (sexta-feira), os bancários do Santander podem 

fazer inscrição para o Programa de Bolsas de Graduação de 2014, destinado aos 
funcionários que estão cursando ou querem começar a primeira graduação. O auxílio é 
de até 50% do valor da mensalidade, limitado a R$ 442,80 por mês. Serão concedidas 
até 2.500 bolsas.

A implantação do programa é uma conquista dos bancários. Para participar, é 
preciso ser funcionário do Santander há mais de quatro meses e estar cursando a 
primeira graduação, em curso reconhecido pelo MEC, com no mínimo dois anos de 
duração. As inscrições podem ser feitas pela intranet do banco.

Nesses casos, a maior dificuldade é a produção de provas. Normalmente, o assédio é praticado a portas 
fechadas e o assediador, quase sempre um superior hierárquico, tenta não deixar rastros. Por isso, a Justiça do 
Trabalho tem aceitado provas indiretas, indícios da ocorrência do fato, como a demissão do assediador. E-mails, 
bilhetes, filmagens e gravações de conversas também são válidos para comprovação do assédio.

Alguns casos de assédio sexual já chegaram ao Tribunal Superior do Trabalho que, por não poder rever 
provas, muitas vezes tem analisado basicamente os valores das indenizações. Num deles, julgado pela 4ª Turma, 
uma mulher foi a responsável pela prática, que levou à condenação de uma instituição financeira ao pagamento 
de R$ 100 mil a um ex-funcionário. Modelo fotográfico, o trabalhador alegou que a chefe, uma gerente, exagerava 
nos elogios a sua beleza, usando "termos lascivos", e insistia para que saíssem juntos após o trabalho. Com a 
recusa, segundo ele, ela passou a hostilizá-lo. A conduta do assediador pode, inclusive, afetar a saúde do 
trabalhador.

Incluído no Código Penal em 2001, por meio da Lei nº 10.224, o 
assédio sexual tem levado empregadores ao banco dos réus. As reclamações 
são crescentes e na maioria dos casos, as vítimas são mulheres. De acordo 
com o artigo 216-A, a prática é a de constranger alguém com o intuito de obter 
vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição 
de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 
cargo ou função.  A pena é de um a dois anos de detenção.

Indenização por assédio sexual

Contraf-CUT discute com Previ questões que preocupam 
participantes

A Contraf-CUT, federações e sindicatos, assessorados pela Comissão de Empresa dos Funcionários do Banco 
do Brasil (CEBB), se reuniram com a Previ ontem, 21/01, na sede do fundo de pensão no Rio de Janeiro, para buscar 
informações a respeito do fim do pagamento do Benefício Especial Temporário (BET), volta das contribuições no Plano 
1, dados sobre os números e investimentos dos planos e sobre o estabelecimento de um teto de benefícios na Previ.

A reunião contou com a presença do presidente da Previ, Dan Conrado, e dos diretores eleitos Marcel Barros, 
Paulo Assunção e Vitor Paulo, e dos indicados pela patrocinadora, Marco Geovane e Emilio Mairynk (em exercício). 

Pela parte dos trabalhadores, além das representações das entidades sindicais da Comissão de Empresa, 
participou também Rafael Matos, representante eleito pelos trabalhadores no Conselho de Administração do Banco do 
Brasil (Caref).

No encerramento da reunião, a Contraf-CUT e as entidades sindicais reforçaram que a participação dos 
trabalhadores nas gestões dos fundos de pensão foram fundamentais para os avanços que vêm ocorrendo desde a 
reforma estatutária da Previ, que permitiu a eleição direta para diretorias e conselhos do fundo. A Contraf-CUT vai 
buscar negociações com o Banco do Brasil para estabelecer em definitivo um teto de benefícios, conforme deliberações 
do 24º Congresso dos Funcionários do BB, porque qualquer acordo que esteja sendo construído entre o patrocinador e 
a Previc não resolverá a questão do teto, por se tratar de competência do Conselho Deliberativo da Previ, segundo o 
regulamento da entidade. As entidades sindicais também estão na luta contra as resoluções da CGPC 26, pois 
entendem que elas favorecem os patrocinadores de fundos e expõem os direitos dos trabalhadores a riscos.
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